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1-DEVEDOR

NOME:

CNPJ/CEI ou CPF:

2-INDICAÇÃO DE DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA

No- DA INSCRIÇÃO / DEBCAD

___________________________________________________ ____________________________________
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

DA PESSOA JURÍDICA
NOME:

ASSINATURA DA PESSOA FÍSICA

NOME:
CPF:
L O C A L / D ATA :
TELEFONE:

CPF:
L O C A L / D ATA :
TELEFONE:

ANEXO III

DISCRIMINAÇÃO DOS DÉBITOS A PARCELAR - Lei No- 11.941, de 27 de maio de 2009
DÉBITOS NÃO PREVIDENCIÁRIOS NÃO INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

01. IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE
RAZÃO SOCIAL/NOME: CNPJ/CPF:

02. DÉBITOS A SEREM PARCELADOS
CÓDIGO DA

R E C E I TA
PERÍODO DE
APURAÇÃO

DATA DE VENCI-
M E N TO

VALOR A SER
PA R C E L A D O

PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO

(SE HOUVER)

CNPJ
(APENAS PARA AD-

QUIRIDA)

03. IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO OU REPRESENTANTE LEGAL
NOME CPF
A S S I N AT U R A TELEFONE:
LOCAL D ATA

ANEXO IV

DISCRIMINAÇÃO DOS DÉBITOS A PARCELAR - Lei No- 11.941, de 27 de maio de 2009
DÉBITOS PREVIDENCIÁRIOS NÃO INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

01. IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE
RAZÃO SOCIAL/NOME: C N P J / C P F / C E I / N I T:

02. DÉBITOS A SEREM PARCELADOS
COMPETÊNCIA VALOR A SER PAR-

CELADO
DEBCAD

(SE HOUVER)

XX.XXX.XXX-X

PROCESSO ADMINISTRATIVO
(SE HOUVER)

XXXXX.XXXXXX/XXXX-XX

CNPJ DO ESTABELECI-
M E N TO

OU ADQUIRIDA

MÊS ANO

03. IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO OU REPRESENTANTE LEGAL
NOME CPF
A S S I N AT U R A TELEFONE:
LOCAL D ATA

PORTARIA CONJUNTA No- 5, DE 29 DE ABRIL DE 2010

Delega à Secretaria da Receita Federal do Brasil competência para efetuar o
parcelamento de débitos nos casos em que especifica.

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL e o SECRETÁRIO DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto nos arts. 2º, 3º e 16
da Lei No- 11.457, de 16 de março de 2007, resolvem:

Art. 1º Até 31 de dezembro de 2010, os parcelamentos dos débitos inscritos em Dívida Ativa
da União (DAU), relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b", e "c" do parágrafo
único do art. 11 da Lei No- 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de
substituição e às contribuições devidas a terceiros serão efetuados junto à Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e por esta administrados.

Art. 2° Fica revogada a Portaria Conjunta PGFN/RFB No- 17, de 17 de dezembro de 2009.
Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

OTACÍLIO DANTAS CARTAXO
Secretário da Receita Federal do Brasil

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1.028,
DE 30 DE ABRIL DE 2010

Aprova o programa gerador e as instruções para preenchimento da Declaração
de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2010).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos III e XVII do art. 261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, aprovado pela Portaria MF No- 125, de 4 de março de 2009, e tendo em vista o disposto no art.
16 da Lei No- 9.779, de 19 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º Todas as pessoas jurídicas, inclusive as equiparadas, deverão apresentar a Declaração de
Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ 2010) de forma centralizada pela matriz.

§ 1º A obrigatoriedade a que se refere este artigo não se aplica:
I - às pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que
trata a Lei Complementar No- 123, de 14 de dezembro de 2006;

II - aos órgãos públicos, às autarquias e às fundações públicas; e
III - às pessoas jurídicas inativas de que trata a Instrução Normativa RFB No- 990, de 22 de

dezembro de 2009.
§ 2º A DIPJ 2010 também deverá ser apresentada pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas

parcialmente, cindidas totalmente, fusionadas ou incorporadas.
§ 3º A obrigatoriedade de entrega na forma prevista no § 2º não se aplica à incorporadora, nos

casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, estejam sob o mesmo controle societário
desde o ano-calendário anterior ao do evento.

Art. 2º Fica aprovado o programa gerador e as instruções para preenchimento da DIPJ 2010,
relativa ao ano-calendário de 2009, exercício de 2010.

Art. 3º O programa DIPJ 2010 é de reprodução livre e está disponível no sítio da Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço <http://www.recei t a . f a z e n d a . g o v. b r > .

Art. 4º As declarações geradas pelo programa DIPJ 2010 deverão ser apresentadas por meio da
Internet, com a utilização do programa de transmissão Receitanet, disponível no endereço mencionado
no art. 3º.

Parágrafo único. Para a transmissão da DIPJ 2010, a assinatura digital da declaração, mediante
a utilização de certificado digital válido, é obrigatória.

Art. 5º As declarações geradas pelo programa DIPJ 2010 devem ser apresentadas até as
23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove segundos), horário de
Brasília, do dia 30 de junho de 2010.

Parágrafo único. As declarações geradas pelo programa DIPJ 2010 pelas pessoas jurídicas
extintas, cindidas parcialmente, cindidas totalmente, fusionadas, incorporadoras ou incorporadas, devem
ser apresentadas até as 23h59min59s (vinte e três horas, cinquenta e nove minutos e cinquenta e nove
segundos), horário de Brasília, observando-se o disposto na Instrução Normativa RFB No- 946, de 29 de
maio de 2009.

Art. 6º A apresentação da declaração após o prazo de que trata o art. 5º, ou a sua apresentação
com incorreções ou omissões, sujeita o contribuinte às seguintes multas:

I - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante do Imposto
sobre a Renda da Pessoa Jurídica informado na DIPJ 2010, ainda que integralmente pago, no caso de
falta de entrega desta declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado
o disposto no § 3º;


